
BASES LEGAIS II
Professor Rafael Mafei – PPDP 22020

Maria Eugênia Lacerda



Aula 5
◦ Bases legais

◦ Consentimento

◦ Cumprimento de obrigação legal ou 

regulatória

◦ Administração Pública

◦ Realização de estudos

◦ Exercício de direitos em processos

◦ Execução de contratos ou procedimentos 

preliminares

◦ Proteção de Vida

◦ Tutela da saúde

◦ Proteção ao crédito

◦ Legítimo Interesse

◦ Casos especiais

◦ Dados sensíveis

◦ Dados de menores de idade

Aula 6



LEGÍTIMO INTERESSE

O tratamento de dados pessoais somente poderá ser
realizado nas seguintes hipóteses: quando
necessário para atender aos interesses legítimos do
controlador ou de terceiro, exceto no caso de
prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do
titular que exijam a proteção dos dados pessoais

Art. 7, IX



• Teste de proporcionalidade
(Grupo de Trabalho do Artigo 29 (GDPR)

• Balancear direitos em jogo (titular x controlador)

• Legítimo interesse e legítimas expectativas

• Relatório de impacto (LIA)

• Legitimidade: situação concreta e finalidade
legítima

A finalidade é legal? Existe apoio e promoção à
atividade do controlador? Se sim, ela está articulada
à uma situação concreta? (art. 10, caput e I)

• Necessidade: minimização e outras bases legais
Esses dados são realmente necessários? Alguma outra
base legal é aplicável? (art. 10, §1)

• Balanceamento: impactos sobre o titular dos
dados e suas legítimas expectativas

Esse novo uso está dentro das expectativas do
titular? Haverá impacto às suas liberdades e garantias
fundamentais? (art. 10, II)

• Salvaguardas: transparência e minimização dos
riscos ao titular dos dados

Dever de transparência do controlador, direito à
oposição a posteriori. (art. 10, §§2 e 3)



Art. 10. O legítimo interesse do controlador somente poderá fundamentar
tratamento de dados pessoais para finalidades legítimas, consideradas a partir
de situações concretas, que incluem, mas não se limitam a:

I - apoio e promoção de atividades do controlador; e
II - proteção, em relação ao titular, do exercício regular de seus direitos ou
prestação de serviços que o beneficiem, respeitadas as legítimas expectativas
dele e os direitos e liberdades fundamentais, nos termos desta Lei.

§ 1º Quando o tratamento for baseado no legítimo interesse do controlador,
somente os dados pessoais estritamente necessários para a finalidade pretendida
poderão ser tratados.
§ 2º O controlador deverá adotar medidas para garantir a transparência do
tratamento de dados baseado em seu legítimo interesse.
§ 3º A autoridade nacional poderá solicitar ao controlador relatório de impacto à
proteção de dados pessoais, quando o tratamento tiver como fundamento seu
interesse legítimo, observados os segredos comercial e industrial.



Noção de 
compatibilidade

Art. 6, II

Finalidades 
legítimas

art. 10, caput 
e I

Necessidade

art. 10, §1

Balanceamento 

art 6, I; 7, IX 
e 10, II

Salvaguardas

art. 10, 
§ 2 e 3

Finalidade lícita

Adequação + Boa-Fé
Art 6, caput e II, LGPD // Art. 421, CC

Abuso de Direito
Art 187, CC

TESTE DOS QUATRO PASSOS

Situação concreta

Minimização

Outras bases legais

Legítima expectativa

Direitos e liberdades 
fundamentais

Transparência

Direito de oposição

Mitigação de riscos

BIONI, Bruno. Proteção de Dados Pessoais: a função e os
limites do consentimento (2019). Sistematização
preparada para os cursos do Data Privacy Brasil, sendo a
primeira versão elaborada em conjunto com Renato Leite.



MONITORAMENTO

DE AMBIENTES

DE TRABALHO



• Exercício do poder diretivo do controlador 

(normas trabalhistas)

• Consentimento não seria livre (assimetria entre 

empregado e empregador)

• Monitoramento da rede corporativa e vigilância 

massiva?

• Existe a expectativa de algum monitoramento 

para verificar produtividade e desempenho

• Informar o titular do monitoramento realizado 

antes do início da coleta

• Análise geral

• Minimização da exposição e do risco de cada 

titular

LEGITIMIDADE NECESSIDADE

BALANCEAMENTO SALVAGUARDAS



https://ico.org.uk/media/for-organisations/forms/2258435/gdpr-guidance-legitimate-interests-sample-lia-template.docx





DADOS SENSÍVEIS

Artigo 11, Lei 13.709/2018

08/10/2020



dado pessoal sobre origem racial ou étnica,
convicção religiosa, opinião política, filiação a
sindicato ou a organização de caráter religioso,
filosófico ou político, dado referente à saúde ou à
vida sexual, dado genético ou biométrico, quando
vinculado a uma pessoa natural;

Art. 5, II

DADOS PESSOAIS 
SENSÍVEIS



08/10/2020

Obrigação 
legal

Administração 
Pública

Estudos por 
órgão de 
pesquisa

Exercício regular 
de direitos 
(contrato e 
processo)

Proteção da 
vida

Tutela da 
saúde

Prevenção à 
Fraude

Consentimento 
específico e em 

destaque

Art. 11, I

Art. 11, II

DADOS SENSÍVEIS



Aplicação
Dados sensíveis 
Dados que revelem dados sensíveis e que possam causar 
dano ao titular (ressalvada legislação específica)

Uso compartilhado
A comunicação ou uso compartilhado desses dados entre 
controladores com o objetivo de obter vantagem 
econômica pode ser vedado ou regulamentado. 

Art. 11, §1

Art. 11, §3



Art. 11, I 

CONSENTIMENTO
Art. 5, XII 

quando o titular ou seu responsável legal consentir,
de forma específica e destacada, para finalidades
específicas;

manifestação livre, informada e inequívoca pela
qual o titular concorda com o tratamento de seus
dados pessoais para uma finalidade determinada



CONSENTIMENTO
CONSENTIMENTO
DADOS SENSÍVEIS

livre

inequívoco

informado

finalidade determinada

livre

inequívoco

informado

específico

em destaque

finalidade específica



CONSENTIMENTO
DADOS SENSÍVEIS

livre

inequívoco

informado

específico

em destaque

finalidade específica

Carga máxima de participação 
do titular

Forma de captura (autorização 
apartada de demais ações do 

titular)

Descrição de propósitos de 
maneira exata e delimitada



cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo
controlador

Art. 14, II, a OBRIGAÇÃO 
LEGAL

tratamento compartilhado de dados necessários à
execução, pela administração pública, de políticas
públicas previstas em leis ou regulamentos;

Art. 14, II, b 
ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA

ÓRGÃOS DE 
PESQUISA

realização de estudos por órgão de pesquisa,
garantida, sempre que possível, a anonimização dos
dados pessoais sensíveis;

Art. 14, II, c 



Na realização de estudos em saúde pública, os órgãos de
pesquisa poderão ter acesso a bases de dados pessoais,
que serão tratados exclusivamente dentro do órgão e
estritamente para a finalidade de realização de estudos
e pesquisas e mantidos em ambiente controlado e
seguro, conforme práticas de segurança previstas em
regulamento específico e que incluam, sempre que
possível, a anonimização ou pseudonimização dos dados,
bem como considerem os devidos padrões éticos
relacionados a estudos e pesquisas.

Art. 13, caput

• Anonimização dos dados pessoais quando for divulgada a
pesquisa

• Órgão de pesquisa é responsável pela segurança da
informação, proibida transferência dos dados a terceiro

• Acesso dos dados será regulado pela ANPD e outras
autoridades

• Definição de pseudonimização



exercício regular de direitos, inclusive em contrato
e em processo judicial, administrativo e arbitral,
este último nos termos da Lei de Arbitragem

Art. 14, II, d
EXERCÍCIO 

REGULAR DE 
DIREITOS

proteção da vida ou da incolumidade física do
titular ou de terceiro

Art. 14, II, e PROTEÇÃO DA 
VIDA



TUTELA DA SAÚDE

tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento
realizado por profissionais de saúde, serviços de
saúde ou autoridade sanitária

Art. 14, II, f 



Regra Geral:
Proibida a comunicação ou o uso compartilhado entre
controladores de dados sensíveis referentes à saúde com
objetivo de obter vantagem econômica.

Exceções:
Prestação de serviços de saúde, de assistência
farmacêutica e de assistência à saúde, incluídos os
serviços auxiliares de diagnose e terapia, em benefício
dos interesses dos titulares de dados.



Também é permitido para possibilitar a portabilidade dos
dados (quando solicitada pelo titular) e as transações
financeiras e administrativas resultantes do uso e da
prestação dos serviços de saúde.

Planos de saúde não podem tratar dados de saúde para a
prática de seleção de riscos na contratação de qualquer
modalidade, ou para incluir ou excluir beneficiários.



garantia da prevenção à fraude e à segurança do
titular, nos processos de identificação e
autenticação de cadastro em sistemas eletrônicos,
resguardados os direitos mencionados no art. 9º
desta Lei e exceto no caso de prevalecerem direitos
e liberdades fundamentais do titular que exijam a
proteção dos dados pessoais.

Biometria!PREVENÇÃO À 
FRAUDE

Art. 14, II, g 



DADOS DE MENORES 
DE IDADE

Artigo 14, Lei 13.709/2018

08/10/2020



ADOLESCENTECRIANÇA
até 12 anos de idade incompletos pessoa de 12 a 18 anos

Art. 2, ECA Art. 2, ECA

O tratamento de dados pessoais de crianças e de adolescentes deverá ser realizado em seu
melhor interesse, nos termos deste artigo e da legislação pertinente. Art. 14, caput, LGPD



ADOLESCENTECRIANÇA
até 12 anos de idade incompletos pessoa de 12 a 18 anos

Art. 2, ECA Art. 2, ECA

O tratamento de dados pessoais de crianças e de adolescentes deverá ser realizado em seu
melhor interesse, nos termos deste artigo e da legislação pertinente. Art. 14, caput, LGPD



TRATAMENTO DE DADOS DE CRIANÇAS

Consentimento

Consentimento específico e em destaque por pelo menos um dos pais ou 
responsável legal

Consentimento livre, inequívoco, informado, específico e em destaque

Exceção
Sem consentimento, quando necessário para contatar os pais ou responsáveis 
(uso único, sem armazenamento e sem compartilhamento)

Publicidade
Categorias de dados coletados, forma da utilização e como exercer os direitos. 
Informações fornecidas de maneira simples, clara e acessível (considerando as 
características físico-motoras, sensoriais, intelectuais, mentais do interlocutor)

Uso livre
Proibido condicionar a participação de jogos e aplicativos ao fornecimento de 
dados excessivos

Esforços razoáveis
Garantir que o consentimento foi dado pelos pais ou responsáveis (tecnologias 
disponíveis)

Art. 14, §1

Art. 14, §3

Art. 14, §2 e 6

Art. 14, §4

Art. 14, §5
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TRATAMENTO DE DADOS DE ADOLESCENTES

12-16 anos

O consentimento dos pais não é a única base legal possível para os tratamentos 
de dados pessoais, desde seja respeitado o melhor interesse do adolescente

Consentimento e execução de contrato não são aplicáveis, por conta da 
incapacidade civil

16-18 anos
Pode ser realizado tratamento com qualquer base legal, contanto que o menor 
seja assistido pelos pais ou responsáveis quando a base legal for cumprimento 
de contrato ou consentimento



Prof. Rafael Mafei

Maria Eugênia Lacerda
melacerda@usp.br


